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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10820/000.133/93-11

SessWo de 18 de a posto de 1994 - AcórdMo n 107-1.499

Recurso no 84.381 - IRE - ANOS DE 1987 e 1988

Recorrente: COLAFERRO S.A. COMERCIO E IMPORTACNO

Recorrida : DRF EM ARACATUBA(SP)

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - DECORRENCIA.
A decisXo proferida no processo
princi pal estende-se ao decorrente, na
medida em que no há fatos ou argumentos
novos a ensejar concluso diversa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
inter posto por COLAFERRO S.A. COMERCIO E IMPORTACNO.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos. DAR provimento parcial
ao recurso, para excluir os juros de mora equivalentes á TRD
anteriores a 01/08/91, nos termos do relatorio e voto que passam
a intep rar o presente julgado.
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Participaram. ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES. jONAS FRANCISCO DE
OLIVEIRA, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO e
DICLER DE ASSUNÇAD. Ausente o Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE
ABREU.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10820/000.133/91-11

Recurso no 84.381

Acórdão no 107-1.499

Recorrente: COLAFERRO S.A. COMERCIO E IMPORTACNO

RELATORI 0

COLAFERRO S.A. COMERCIO E IMPORTACNO. já qualificada nos
autos, recorre a este Conselho de Contribuintes, pleiteando a
reforma da decisão da autoridade primeiro grau, de fls. 28,
proferida no Julgamento da impugnação ao auto de infração de fls.
01/03.

Trata-se de lançamento decorrente de imposto de renda
pessoa-Juridica, na qual se apurou reducKo indevida do lucro
liquido do exercício, por omissW p de receita, tendo sido os
correspondentes valores tributados exclusivamente na fonte, na
forma do art. Bo do Decreto-Lei no 2.065/83.

Na impugnação, tempestivamente apresentada a contribuinte
manifesta os mesmos argumentos em que fundamentou seu
inconformismo contra a exigência do processo principal e, a
decisão singular, acompanhando o que fora decidido naquele
processo, considerou a ação fiscal procedente.

Cientificada desta decisão, manifestou a contribuinte seu
inconformismo através do recurso de fls. 34/35, invocando o
princípio da decorrência em face do recurso apresentado no
processo principal.

O processo principal, objeto de recurso para este Conselho,
onde recebeu o no 106.483, julgado nesta mesma Camara, na sessão
de 14.06.94, Acórdão no 107-1.282, logrou provimento parcial.

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Eroce<bso no 10820/000.133/93-11
Acerdao no 107-1.1499

VOTO

Conselheiro Natanael Martins - Reator

D recurso foi inter posto dentro do prazo e, preenchendo os
demais requisitos leciais deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal
decorre do que foi instaurado contra a recorrente. para cobrança
de imposto de renda pessoa-jurldica, também objeto de recurso,
aue, julqado, loarou provimento Parcial.

Em consequencia„ 'dual sorte colhe o recurso apresentado
neste feito decorrente. na medida em aue rao há fatos ou
araumentos novos a enseiar conclusNo diversa.

A vista do ex posto. e do mais que do processo consta.
conheço do recurso Por tem pestivo e, no mérito. dou-lhe
provimento parcial. para aue se aiuste. no tocante à TRD. ao
decidido no processo principal.

Brasília/DF, 18 de aposte de 1994.
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